PARECER Nº  2076, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 637, DE 2001



Na qualidade de Relator Especial designado, pelo Presidente desta Casa, para analisar a matéria em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação exarada às fls. 11/12 favorável à aprovação do Projeto de lei nº 637, de 2001 com uma Emenda apresentada



a) José Dilson – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De autoria do Nobre Deputado Roque Barbiere, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de repasse de ICMS proveniente de bebidas alcoólicas e de cigarros a hospitais e institutos de pesquisa de cura ou tratamento de câncer.

 Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 143ª a 147ª Sessões Ordinárias (de 08 a 15/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que  não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi o Deputado Campos Machado designado Relator Especial para analisar a matéria, tendo exarado parecer favorável.

                               Prosseguindo a análise dos autos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Finanças e Orçamento, obedecendo o disposto no artigo 31, § 3º, do Regimento Interno desta Casa.

 

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, vemo-nos compelidos a discordar das razões  apresentadas.

Num primeiro momento poder-se-ia entender que a medida proposta  vulnera o princípio  básico que norteia a elaboração dos orçamentos públicos, o qual veda a vinculação de receita à qualquer modalidade de despesa, excetuando-se  da vedação as transferências a outros  entes federativos e as próprias vinculações previstas no  texto Constitucional.   

A Constituição do Estado prevê uma ressalva em seu artigo 176, inciso IV, que  é o caso da destinação de recursos para a pesquisa científica e tecnológica, conforme disposto no artigo 218, § 5º, da Constituição Federal,   que passamos a transcrever:


             "Art. 218 - O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica.



   § 1º - .......................................................................



   § 5º - É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica."



   Verificamos, após análise  do dispositivo mencionado acima, que é permitido aos Estados à  vinculação de imposto desde que para entidades públicas ou de pesquisa científica e tecnológica. Portanto, sugerimos para adaptar o projeto às exigências da  Constituição Federal  a seguinte 

                        EMENDA



Dê-se ao  artigo 1º do Projeto de lei nº 637, de 2001, a seguinte redação:



" Artigo 1º - Será repassado 10% dos 25% do ICMS arrecadados pelo Estado sobre bebidas alcoólicas e cigarros à hospitais públicos e institutos de pesquisa à cura ou tratamento de câncer." 



                          Entendemos que, no mérito,  ao reservarmos 10% dos 25% de ICMS  arrecadado com bebidas alcoólicas e cigarros à hospitais públicos e institutos de pesquisa à cura e tratamento de câncer, iremos possibilitar um investimento maior em tecnologia, buscando a cura desta doença que aflige a todos, além de possibilitar uma maior integração social destas pessoas proporcionando-lhes uma qualidade de vida melhor.

Salientamos que proposta vai ao encontro a um dos princípios  basilares  que é a valorização da dignidade humana.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.° 637, de 2001 com a emenda ora apresentada. 

a) ALDO DEMARCHI

